
PROJETO DE LEI N. 000/ 2024 

AUTORIZA a redução da jornada de trabalho para 

os servidores públicos municipais que sejam pais 

de criança com transtorno do espectro autista ou 

que sejam seus responsáveis legais e dá outras 

providências. 

Art. 1. ° Esta Lei autoriza o Poder Público Municipal a conceder redução da jornada de trabalho ou 

licença especial aos servidores que sejam pais de criança com transtorno do espectro autista (TEA) ou 

que sejam seus responsáveis legais. 

Art. 2.º O servidor público ou a servidora pública, efetivo e com estágio probatório concluído, que for 

pai ou mãe de criança com TEA ou seu responsável legal faz jus à redução de 50% em sua jornada diária 

de trabalho, sem prejuízo de sua remuneração integral. 

Art. 3.º Alternadamente, o servidor público ou a servidora pública que faz jus à redução da jornada de 

trabalho, nos termos do art. 2.º desta Lei, poderá optar pela concessão de um dia de licença por semana 

para acompanhar seu filho em consultas médicas, sem prejuízo da percepção integral de seus 

vencimentos e sem perda de qualquer vantagem, devendo este dia ser considerado como de efetivo 

serviço para todos os fins. 

PARÁGRAFO ÚNICO. Ao realizar a opção de que trata este artigo, o servidor ou a servidora deverá 

cumprir sua jornada normal de trabalho nos demais dias. 

Art. 4.º Para a concessão da redução da carga horária ou da concessão da licença de que trata esta Lei, 

deverá o servidor comprovar, por meio de laudo devidamente firmado por médico psiquiatra, 

neurologista, psicólogo ou neuropsicólogo, a indicação do grau da doença e da necessidade de 

acompanhamento da criança pelo servidor. 

Art. 5.º Se ambos os pais da criança forem servidores públicos, apenas a um deles poderá ser concedida 

a redução da jornada de trabalho ou a licença de que tratam, respectivamente, os artigos 2.º e 3.º desta 

Lei. 

PARÁGRAFO ÚNICO: Nos casos em que o pai e a mãe forem servidores públicos municipais, fica 

permitida a alternância da redução de carga horária entre os dois, a ser feita somente uma vez a cada 

ano, com solicitação prévia de pelo menos 30 dias.  

Art. 6.º Aplica-se o disposto nesta Lei ao servidor público ou à servidora pública que, não sendo pai ou 

mãe de criança portadora da síndrome do espectro autista, seja seu responsável legal, sendo necessário 

que a criança conste em seu registro funcional como seu dependente. 

Art. 7.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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JUSTIFICATIVA  

A presente proposta de lei busca garantir o direito dos pais, mães ou responsáveis legais de 

crianças com diagnóstico de Transtorno do Espectro Autista, à redução da jornada de trabalho, a fim de 

proporcionar o adequado cuidado e acompanhamento às necessidades dessas crianças. 

A prevalência de pessoas com TEA vem aumentando progressivamente ao longo dos anos. Em 

2004, o número divulgado pelo Centro de Prevenção de Doenças, utilizados como referência em todo o 

mundo era de 1 a cada 166. Em 2012, esse número estava em 1 para 88. Já em 2018, passou a 1 em 59. 

Em 2020, a prevalência divulgada estava em 1 em 54. Atualmente 1 em cada 36 crianças apresentam 

autismo.  

O Transtorno do Espectro Autista (TEA) é uma condição que requer atenção e cuidados 

especiais, pois é um transtorno do desenvolvimento que afeta a capacidade de comunicação, interação 

social e comportamento das crianças, assim, reconhecendo a importância do suporte familiar, a redução 

da jornada de trabalho permitirá que esses pais tenham mais tempo para dedicar aos cuidados e às 

necessidades especiais de seus filhos, contribuindo para o seu desenvolvimento e bem-estar, bem como 

a inclusão e a igualdade de oportunidades para crianças com autismo. 

A redução da jornada de trabalho permite que os pais ou responsáveis tenham mais tempo 

disponível para participar das terapias e atividades necessárias para o tratamento do autismo. Isso inclui 

sessões de terapia ocupacional, fonoaudiologia, psicologia, além de consultas médicas. 

A redução da jornada de trabalho é uma medida que reconhece a importância do cuidado e 

promove a inclusão dessas crianças em todos os aspectos da vida, permitindo que elas alcancem seu 

pleno potencial, e é responsabilidade do Estado garantir as medidas indispensáveis para que as pessoas 

com TEA possam ter acesso aos serviços de saúde e educação. Isso inclui a possibilidade de redução da 

carga horária de trabalho dos seus responsáveis legais, a fim de assegurar o pleno desfrute dos direitos 

fundamentais estabelecidos pela Constituição. Por ser de relevância social, peço o apoio dos nobres 

pares para a aprovação deste Projeto de lei. 


